CBH/SMG – Comitê da Bacia Hidrográfica do Sapucaí Mirim/Grande


Ata da 4ª Reunião Ordinária do CBH/SMG de 2009.

10 de Dezembro de 2009

Ao décimo dia do mês de dezembro do ano de dois mil e nove, às 13h30 (treze horas e trinta minutos), na Câmara Municipal de Franca, instalou-se a 4ª Reunião Ordinária do CBH/SMG em 2009, que contou com a presença de 30 (trinta) membros, entre titulares e suplentes, no exercício de voto, a seguir discriminados: Renato Massaro Sobrinho (Titular – Sindicato Rural de Guaíra), César Figueiredo de Mello Barros (Titular – FIESP), Luiz Gonzaga Gaspar (Titular – CIESP), Edson Castro do Couto Rosa (Titular – Sindicato Rural de Franca), Ivan Takeshi Toyama (Titular – ABRAGE), Carlos Augusto de Freitas (Suplente, sem direito a voto – Associação de Lavradores e Fornecedores de Cana de Igarapava), Antônio Mauro Alves (Titular – ECOFRAN), José Eduardo Zaia (Suplente, sem direito a voto – UNIFRAN), Orivaldo Donzeli (Titular – UNI-FACEF), Célio Bertelli (Titular – S.O.S Sapucaí Mirim), Ângela Maria Pimenta (Suplente, sem direito a voto - IDESUFRAN), Ailton Gomes da Silva (Titular – Associação de Proteção Ambiental Amigos do Rio Canoas), José Chozem Kochi (Titular – SEESP), Rui César Rodrigues Bueno (Suplente, sem direito a voto – ABES), Moacir Lima de Almeida (Titular – Secretaria de Estado de Economia e Planejamento), Francisco Roberto Setti (Titular – CETESB), Vera Silvia Araujo Segreto Barillari (Suplente, sem direito a voto – CETESB), Elza Helena Marqueti (Titular – Diretoria de Ensino – Região de Franca), Maria Lúcia da Silva e Silva (Suplente, sem direito a voto – Diretoria de Ensino - Região de Franca), Alex Henrique Veronez (Titular – DAEE), Reginaldo A. Branquinho Coelho (Suplente, sem direito a voto – DAEE), João Luiz Moreira Macedo (Suplente, com direito a voto – CBRN), Eduardo Francisco Pinto (Titular – Direção Regional de Saúde XIII), Alessandro Ramos Carloni (Suplente, com direito a voto – IPT), Rui Engrácia Garcia Caluz (Titular – SABESP), Djalma Celso Blesio (Suplente, com direito a voto – Secretaria de Estado de Agricultura e Abastecimento), José Luis Romagnoli (Titular – Prefeitura Municipal de Batatais), Giovani dos Reis Carraro (Representante da Prefeitura Municipal de Patrocínio Paulista, com direto a voto), Marcos Henrique Alves (Suplente, sem direito a voto – Prefeitura Municipal de Itirapuã), Sebastião Garcia Donadelli (Representante da Prefeitura Municipal de São José da Bela Vista, com direito a voto), Ismar Rodrigues Tavares (Representante da Prefeitura Municipal de Franca, com direito a voto), Iramar Alves Aranha (Representante da Prefeitura Municipal de Ribeirão Corrente, sem direito a voto), Gerson Rubens Rocha (Representante da Prefeitura Municipal de Cristais Paulista, com direito a voto), Aristides Silva Góes (Titular – Prefeitura Municipal de Nuporanga), Francisco Carlos Rocha (Representante da Prefeitura Municipal de Ipuã, com direito a voto), Luis Fernando Coelho (Representante da Prefeitura Municipal de Guará – sem direito a voto), Ricardo da Silva Sobrinho (Titular – Prefeitura Municipal de Santo Antônio da Alegria), Lélio José de Oliveira (Representante da Prefeitura Municipal de Igarapava, com direito a voto), Regina Cristina Silva Spirlandelli (Representante da Prefeitura Municipal de Ituverava, com direito a voto), Agliberto Gonçalves (Suplente, sem direito a voto – Prefeitura Municipal de Buritizal), Ézio Júnior Tostes (Representante da Prefeitura Municipal de Guairá, com direito a voto), Abib Naufil Abib (Convidado – Prefeitura Municipal de Pedregulho). O Sr. Presidente do CBH/SMG, José Luis Romagnoli, abriu a reunião, constatando a existência de quorum após verificação do número de membros presentes com direito a voto. Posteriormente o Sr. Presidente colocou em discussão a dispensa da leitura da ata da reunião anterior, já que todos os membros tiveram conhecimento do conteúdo da mesma com certa antecedência, tendo sido aprovada a dispensa da leitura, a ata foi colocada em discussão e posteriormente em votação, sendo aprovada por unanimidade. A seguir o Sr. Presidente passou a palavra ao Secretário Executivo, Eng.º Alex Henrique Veronez, para informações da Secretaria Executiva do CBH/SMG. O Sr. Secretário informou que dos trinta e cinco empreendimentos indicados pelo CBH/SMG em 2009, onze já tiveram seus contratos confeccionados e vinte e quatro permanecem em análise nos respectivos Agentes Técnico. O Sr. Alex Veronez parabenizou os municípios da Bacia, pois todos aderiram ao “Pacto das Águas” do governo do Estado. O Sr. Secretário salientou que agora os interlocutores deverão preencher as metas e ações no site até o dia 19/12/2009. O Sr. Alex Veronez informou que 5 municípios da Bacia foram credenciados no programa “Município Verde Azul” e ressaltou que Cristais Paulista foi o município da UGRHI com melhor classificação. O Secretário Executivo informou que a documentação para a formação do Comitê Federal do Rio Grande foi encaminhada para o CNRH (Conselho Nacional de Recursos Hídricos), ele salientou que após a aprovação deste Conselho o CBH-Rio Grande deverá ser constituído através de Decreto assinado pelo Presidente da República. Logo após o Sr. Alex Veronez informou que o CBH/SMG conseguiu atingir o objetivo da demanda induzida (ano de 2009), pois foram financiados a elaboração dos planos de drenagem de 15 municípios e o plano de controle de perdas de água de 6 municípios. O Sr. Secretário informou que recentemente houve algumas alterações no Manual de Procedimentos Operacionais do FEHIDRO (MPO) e que uma dessas alterações se refere a redução do percentual mínimo de contrapartida exigido, agora municípios com até 50.000 habitantes poderão oferecer uma contrapartida de 2% do valor global do empreendimento. Posteriormente o Sr. Alex Veronez informou que o FEHIDRO continua fazendo gestão nos contratos atrasados, podendo inclusive declarar os municípios inadimplentes. O Secretário Executivo informou que o prazo para entrega de propostas do FEHIDRO deverá ser aberto a partir de fevereiro de 2010. Logo após o Sr. Alex Veronez informou que o CRH aprovou recentemente a minuta de Lei do Pagamento por Serviços Ambientais e também o regulamento para cobrança pelo uso da água no setor rural. A seguir o Sr. Presidente passou a palavra para o Secretário Executivo para que o mesmo explicasse a proposta de Deliberação CBH/SMG 13/09. O Sr. Alex Veronez informou que qualquer empreendimento que ocasione algum impacto ambiental, deve ser apreciado pelo Comitê de Bacia. O Secretário Executivo informou que a Deliberação se trata da manifestação do CBH/SMG referente a ampliação da Usina Buriti. O Sr. Alex Veronez salientou que a CT-PLAGRHI analisou o assunto realizando diversas reuniões, inclusive com a presença do interessado. Logo após o Sr. Presidente colocou em discussão a Deliberação CBH/SMG 13/09 “Manifestação do CBH/SMG referente à ampliação do parque industrial e expansão de áreas agrícolas da Usina Buriti”, não havendo manifestação do plenário, a referida Deliberação foi colocada em votação sendo aprovada por unanimidade, constituindo assim a deliberação CBH/SMG 13/09, com o seguinte texto: O Comitê da Bacia Hidrográfica do Sapucaí-Mirim/Grande, no uso de suas atribuições legais e; CONSIDERANDO o ofício CETESB/DAIA 73019/09/TA, por meio do qual foi encaminhado, para análise e manifestação do CBH/SMG, o Estudo de Impacto Ambiental (EIA), e respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), referente à ampliação do parque industrial e expansão de áreas agrícolas da Usina Buriti; CONSIDERANDO a Lei Federal no 9.985, datada de 18/07/2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC e que estabelece critérios e normas para criação, implantação e gestão das unidades de conservação; CONSIDERANDO que o assunto foi repassado para CT-PLAGRHI (Câmara Técnica de Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos do CBH/SMG) e a mesma analisou o assunto, realizando reuniões, inclusive com representantes do interessado; CONSIDERANDO o Parecer Técnico CT-PLAGRHI 10/2009, datado de 30/11/2009, no qual a CT-PLAGRHI manifesta-se favorável à ampliação do parque industrial e expansão de áreas agrícolas da Usina Buriti, ressaltando que o interessado deverá cumprir todas as exigências técnicas estabelecidas pelos órgãos pertinentes, tais como: IPHAN, CETESB/SMA/DAIA/CBRN, DAEE, etc; CONSIDERANDO as recomendações feitas pela CT-PLAGRHI no Parecer Técnico CT-PLAGRHI 10/2009. DELIBERA: Artigo 1o O CBH/SMG manifesta-se favorável à ampliação do parque industrial e expansão de áreas agrícolas da Usina Buriti, ressaltando que o interessado deverá cumprir todas as exigências técnicas estabelecidas pelos órgãos pertinentes, tais como: IPHAN, CETESB/SMA/DAIA/CBRN, DAEE, etc. Artigo 2o O CBH/SMG faz as seguintes observações/recomendações quanto à ampliação do parque industrial e expansão de áreas agrícolas da Usina Buriti: 1) Monitoramento das águas superficiais - Deverá ser detectado o grau de contaminação dos cursos d’água, que potencialmente poderão ser diretamente afetados pelos resíduos de agroquímicos da cultura da cana de açúcar e que, por ventura, sejam conduzidos pelas águas do escoamento superficial (enxurradas) até os principais cursos d’água. Esse trabalho consistirá em uma primeira etapa na determinação de várias seções de coleta de amostras de água nos cursos d’água que recebem as águas do escoamento superficial das áreas cultivadas com cana de açúcar em dois períodos: seca (julho-agosto) e chuvoso (março – abril).  Posteriormente, deverão ser realizadas as coletas, as analises em laboratórios certificados para resíduos de agroquímicos; e por fim, a interpretação dos resultados e proposição de medidas de compensação e mitigatórias para os possíveis efeitos desse impacto. Considerando que a Ictiofauna é um bioindicador de qualidade de recursos hídricos, recomenda-se que seja realizado um inventário das espécies nativas, a montante e a jusante do lançamento, definindo um marco zero, bem como que sejam feitos os monitoramentos de acordo com a periodicidade estabelecida pelo órgão competente. 2) Monitoramento das águas subterrâneas - Esse trabalho deverá consistir na pesquisa das informações básicas no SIDAS – Sistema de Informações das Águas Subterrâneas (DAEE) de cacimbas e poços profundos na região de influência do estudo, bem como nos locais a jusante dos tanques de recepção e armazenamento de vinhaça e nas áreas de fertirrigação do canavial. A partir do cadastramento dos locais de monitoramento deverá ser realizada a coleta da água subterrânea em dois períodos. A metodologia a ser proposta nesse trabalho deve ser fundamentada pelos critérios técnicos de amostragens, preservação e transporte de amostras de água, conforme estabelecido pelo Guia de Coleta e Preservação de amostras de Águas – CETESB/1988. Os procedimentos adotados quanto à preservação tem por razão salvaguardar as características originais das amostras. O Ministério da Saúde por meio da Portaria Nº 518 de 25 de março de 2004 trás os níveis de potabilidade esperados para águas subterrâneas. Esses padrões não podem ser alterados sob pena de que, se causado por ações antrópicas, além de possíveis sanções civis, acarretam custos com a remediação de áreas onde o lençol foi descaracterizado. A dinâmica da água no sistema solo/planta/atmosfera exige que, para a correta interpretação dos resultados laboratoriais das amostras, é necessário que todos os aspectos do meio físico sejam analisados de forma conjunta (clima, geologia, geomorfologia, solos e a integração das águas superficiais e subterrâneas). 3) Programas ambientais indiretamente associados aos recursos hídricos - Erosão: Os pontos com erosões localizadas deverão ser monitorados após trabalho de campo. Esse trabalho consistirá no cadastramento desses locais, com documentação fotográfica (datada). Para cada local deverão realizados projetos executivos para recuperação da área, com prazo definido de recuperação. Anualmente após as chuvas de Verão (Novembro a Março), deverá ser realizado um novo inventário de campo para verificação dos locais cadastrados. - Assoreamento: Nas bacias hidrográficas com problemas de assoreamento deverão ser instalados medidores de vazão e instrumentos sedimentométricos para avaliação do transporte de material em suspensão e material de fundo –“bancos de areia”. As medições de vazão deverão ser quinzenais. E a coleta de materiais em suspensão e de fundo de rio deverá ser semestral. - Compactação/colmatação (diminuição do espaço poroso do solo por efeito da mecanização agrícola/aumento do grau de impermeabilização decorrente da aplicação de vinhaça): Para cada Unidade pedológica representativa da área plantada de cana de açúcar (cana planta, cana soca 1 ano, cana soca 2 ano etc.), deverão ser coletadas amostras de solo com estrutura não deformada e deformada para a realização dos seguintes ensaios: granulometria, densidade de partículas, densidade do solo, porosidade total e Macro e Micro porosidade, Condutividade Hidráulica Saturada, Estabilidade de Agregados, Velocidade de infiltração, pH, CTC e RAS. As amostras deverão ser coletadas nas profundidades de: 0,0 a 0,20m; 0,20 a 0,40m e 0,60 a 0,80m. - Resíduos de agroquímicos nos solos e sedimentos de fundo de rios e riachos: Deverão ser efetuadas as amostragens de água e de sedimentos, assim como as medições quantitativas (fluviometria). As amostras deverão seguir padrões internacionais de coleta e processamento e as análises deverão ser realizadas por laboratório acreditado pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (INMETRO). Em princípio, os inseticidas a serem investigados deverão ser: os organofosforados e os carbamatos e os herbicidas tebuthiuron, diuron, ametryn, glifosate, hexazinone e trifluralina. Esses elementos deverão ser investigados com base na recomendação agronômica do setor agrícola da empresa. 4) Programa de Adequação Ambiental das Áreas de APPs e Reserva Legal: Sugere-se que o empreendedor desenvolva programas visando a adequação ambiental das áreas de APPs (Áreas de Preservação Permanente) e Reserva Legal na área de influência direta do empreendimento. 5) Estudos de Campo: Sugere-se que em algumas áreas identificadas como mais frágeis, especialmente as constituídas por afloramentos das rochas sedimentares que hospedam o Aqüífero Guarani (antigas Formações Botucatu e Pirambóia), sejam realizados estudos de campo. 6) Compensação Ambiental: O CBH/SMG recomenda que a compensação financeira, devido aos impactos causados pelo empreendimento, seja investida na própria Bacia, conforme estabelece a Lei Federal no 9.985, datada de 18/07/2000 (lei que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC, estabelece critérios e normas para criação, implantação e gestão das unidades de conservação). 7) Educação Ambiental: Finalmente, propõe-se que o empreendedor apresente Programa de Educação Ambiental, contemplando ações voltadas aos recursos hídricos e ao reflorestamento ciliar, abrangendo público interno e externo ao empreendimento, aprovado pela Câmara Técnica de Educação Ambiental (CT-EA) do CBH/SMG, em etapa anterior à obtenção da Licença de Instalação. Como sugestão de apresentação do projeto utilizar o “Manual de Educação Ambiental – Elaboração de projetos FEHIDRO”. Artigo 3º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua aprovação pelo Plenário do CBH/SMG, devendo ser publicada no Diário Oficial do Estado. Logo após o Sr. Presidente passou a palavra para o Sr. Alex Veronez para que o mesmo tecesse comentários sobre a proposta de Deliberação CBH/SMG 14/09. O Secretário Executivo informou que conforme estabelece a Lei 7663/91 anualmente cada Comitê de Bacia deve elaborar o Relatório de Situação dos Recursos Hídricos da Bacia. O Sr. Alex Veronez salientou que esse ano o Relatório foi elaborado de acordo com a metodologia proposta pela CRHi (Coordenadoria de Recursos Hídricos da Secretaria Estadual do Meio Ambiente). Logo após a Especialista Ambiental, Juliana Ribeiro de Andrade, fez a apresentação do Relatório. Posteriormente o Sr. Presidente colocou em discussão a Deliberação CBH/SMG 14/09 “Aprova o Relatório de Situação dos Recursos Hídricos  da  Unidade Hidrográfica de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Sapucaí Mirim /Grande (UGRHI - 08) - Ano de 2009”, não havendo manifestação do plenário, a referida Deliberação foi colocada em votação sendo aprovada por unanimidade, constituindo assim a deliberação CBH/SMG 14/09, com o seguinte teor: O Comitê da Bacia Hidrográfica do Sapucaí Mirim/Grande, no uso de suas atribuições legais e; CONSIDERANDO que o Relatório de Situação dos Recursos Hídricos é um instrumento previsto por lei que visa dar transparência à administração pública e subsídios às ações dos Poderes Executivo e Legislativo de âmbito municipal, estadual e federal; CONSIDERANDO que o Relatório de Situação da UGRHI 08 (Unidade Hidrográfica de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Sapucaí Mirim /Grande) do ano de 2009, foi elaborado pela CT-PLAGRHI (Câmara Técnica de Planejamento e Gerenciamento de Recursos), a partir da orientação recebida na oficina realizada no dia 04/11/2009; CONSIDERANDO que o Relatório de Situação é uma ferramenta indispensável para o melhor gerenciamento dos recursos hídricos na UGRHI 08; CONSIDERANDO que o Relatório de Situação foi enviado com antecedência a todos os membros do CBH/SMG para análise e possíveis manifestações; CONSIDERANDO o Parecer Técnico CT-PLAGRHI nº 11/2009, do dia 30 de novembro de 2009, aprovando o conteúdo do Relatório de Situação dos Recursos Hídricos da Unidade Hidrográfica de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Sapucaí Mirim /Grande (UGRHI – 08) – ano de 2009.  DELIBERA: Artigo 1º - Fica aprovado o Relatório de Situação dos Recursos Hídricos da Unidade Hidrográfica de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Sapucaí Mirim /Grande (UGRHI - 08) - Ano de 2009. Artigo 2º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua aprovação pelo Plenário do CBH/SMG, devendo ser publicada no Diário Oficial do Estado. Logo após o Sr. Presidente passou a palavra para o Secretário Executivo para que o mesmo explicasse a proposta de Deliberação CBH/SMG 15/09. O Sr. Alex Veronez informou que o Manual de Procedimentos Operacionais do FEHIDRO estabelece que anualmente cada CBH deve estabelecer a demanda induzida da Bacia para o ano posterior. O Secretario informou que a CT-PLAGRHI estabeleceu a demanda induzida do CBH/SMG para o ano de 2010 com base nas necessidades elencadas no Plano de Bacia. Posteriormente o Sr. Presidente colocou em discussão a Deliberação CBH/SMG 15/09 “Estabelece a Demanda Induzida do CBH/SMG para os Recursos do FEHIDRO, Orçamento 2010”, não havendo manifestação do plenário, a referida Deliberação foi colocada em votação sendo aprovada por 29 votos contra 1, constituindo assim a deliberação CBH/SMG 15/09, com o seguinte texto: O Comitê da Bacia Hidrográfica do Sapucaí-Mirim/Grande, no uso de suas atribuições legais e; CONSIDERANDO que o M.P.O. (Manual de Procedimentos Operacionais do FEHIDRO) estabelece que anualmente os CBHs (Comitês de Bacia Hidrográfica) devem indicar empreendimentos prioritários e de caráter estratégico, intitulados demanda induzida, que terão prioridade de financiamento; CONSIDERANDO que os CBHs também podem indicar empreendimentos de iniciativa isolada, considerados como demanda espontânea, os quais devem enquadrar-se nas prioridades dos Planos de Bacias Hidrográficas; CONSIDERANDO que cabe aos CBHs (Comitês de Bacia Hidrográfica) definir o percentual de recursos que devem ser aplicados em cada uma dessas categorias de demandas; CONSIDERANDO que ações de monitoramento hidrológico são computadas como um dos critérios para repartição dos recursos financeiros do FEHIDRO entre as UGRHIs; CONSIDERANDO a necessidade do CBH/SMG em desenvolver empreendimentos relacionados a adequada Gestão de Recursos Hídricos, de abrangência global da UGRHI 08, tais como: - Cadastramento de usuários (industrias e irrigação), visando a obtenção de dados para a cobrança pelo uso de recursos hídricos; - Estudos relacionados ao enquadramento de corpos d´água da UGRHI 08; - Outros estudos de interesse geral da bacia. CONSIDERANDO a necessidade de se desenvolver empreendimentos relacionados a educação ambiental na UGRHI 08; CONSIDERANDO o baixo índice de cobertura vegetal na UGRHI 08; CONSIDERANDO o Parecer da CT-PLAGRHI no 12/2009, datado de 30/11/2009, no qual a CT-PLAGRHI recomenda ao CBH/SMG a demanda induzida para este Comitê referente ao ano de 2010. Delibera: Artigo 1º - O CBH/SMG deverá aplicar no mínimo 25% dos recursos do FEHIDRO em demandas induzidas. Artigo 2º - As demandas induzidas do CBH/SMG, orçamento do FEHIDRO de 2010, estão listadas a seguir: 1) Empreendimentos relacionados a adequada Gestão de Recursos Hídricos de abrangência global da UGRHI 08: - Cadastramento de usuários (industrias e irrigação), visando a obtenção de dados para a cobrança pelo uso de recursos hídricos; - Estudos relacionados ao enquadramento de corpos d´água da UGRHI 08; - Outros estudos de interesse geral da bacia. 2) Empreendimentos relacionados ao monitoramento hidrológico na UGRHI 08. 3) Empreendimentos relacionados proteção/recuperação/ampliação da cobertura vegetal da UGRHI 08, tais como: - Empreendimentos relativos a conservação e recuperação de nascentes/matas ciliares; - Empreendimentos relativos a revitalização de córregos urbanos; - Estudos/Projetos de implantação de APAs (Áreas de Proteção Ambiental) de mananciais de abastecimento público de acordo com a Lei Federal 9.985, datada de 18/07/2000 (esta lei institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC, estabelece critérios e normas para criação, implantação e gestão das unidades de conservação). 4) Empreendimentos relacionados à Educação Ambiental. Artigo 3º - O restante dos recursos poderão ser aplicados em demandas espontâneas, desde que devidamente enquadradas no Plano de Bacia. Artigo 4º - Caso não haja empreendimentos suficientes para atender o percentual destinado a demanda induzida, a verba disponível será remanejada para empreendimentos referentes a demanda espontânea. Artigo 5º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua aprovação pelo Plenário do CBH/SMG, devendo ser publicada no Diário Oficial do Estado. A seguir o Sr. Presidente passou a palavra para o Secretário Executivo para que o mesmo explicasse a proposta de Deliberação CBH/SMG 16/09. O Sr. Alex Veronez informou que as atribuições do DEPRN (Departamento Estadual de Proteção dos Recursos Naturais) foram extintas e que o DEPRN era um membro estatutário deste Comitê, em face de sua extinção foi necessário que o segmento estado fizesse a indicação de outra entidade para substituir o DEPRN. O Secretário salientou que a reunião do segmento estado foi realizada e a Secretaria Estadual do Meio Ambiente foi indicada para substituir o DEPRN. Logo após o Sr. Presidente colocou em discussão a Deliberação CBH/SMG 16/09 “Aprova alterações do Estatuto do CBH/SMG”, não havendo manifestação do plenário, a referida Deliberação foi colocada em votação sendo aprovada por unanimidade, constituindo assim a deliberação CBH/SMG 16/09, com o seguinte teor: O Comitê da Bacia Hidrográfica do Sapucaí-Mirim/Grande, no uso de suas atribuições legais e; CONSIDERANDO que as atribuições do DEPRN (Departamento Estadual de Proteção dos Recursos Naturais) foram extintas através da Lei Estadual 13.542/09, datada de 07/08/2009; CONSIDERANDO que o DEPRN era membro estatutário do segmento estado do CBH/SMG; CONSIDERANDO a necessidade de atualização da nomenclatura das entidades do segmento estado do CBH/SMG; CONSIDERANDO que na reunião do segmento estado do CBH/SMG, ocorrida no dia 06/11/2009, a Secretaria de Estado do Meio Ambiente foi indicada para substituir o DEPRN. Delibera: Artigo 1º - Fica aprovada a alteração no 7º artigo do Estatuto do CBH/SMG, passando a ter o seguinte texto: Artigo 7° - O CBH-SMG, em sua composição, atenderá sempre ao princípio de gestão tripartite dos recursos hídricos, assegurando a participação paritária do Estado, Municípios e Sociedade Civil, respeitando o limite máximo de um terço do número total de votos para seus representantes, com direito a voz e voto, conforme abaixo relacionado:I - Onze (11) representantes do Estado e respectivos suplentes, designados pelos titulares das entidades representadas e que, prioritariamente, exerçam  suas funções em unidades regionais existentes na  Bacia Hidrográfica do Sapucaí - Mirim/Grande, sendo:a) 1 (um) representante do Departamento de Água e Energia Elétrica – DAEE;b) 1 (um) representante da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB; c) 1 (um) representante da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP; d)1(um) representante da Secretaria de Estado da Saúde, preferencialmente vinculado à  área de vigilância sanitária; e) 1 (um) representante da  Secretaria  de Estado da  Agricultura  e  Abastecimento;f) 1 (um) representante da Fundação para a Conservação e a Produção Florestal do Estado de São Paulo; g) 1 (um) representante da Secretaria de Estado  do Meio Ambiente; h) 1 (um) representante da Secretaria de Estado da Educação; i) 1 (um) representante do Instituto de Pesquisa  Tecnológica - IPT; j) 1 (um) representante da Secretaria de Estado de Economia e Planejamento; (Alterado conforme Deliberação CBH-SMG 01/98, de 29.05.98). k) 1 (um) representante da Polícia Militar Ambiental.Artigo 2º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua aprovação pelo Plenário do CBH/SMG, devendo ser publicada no Diário Oficial do Estado. Posteriormente o Sr. Presidente informou que os índices mínimos de contrapartida para os empreendimentos financiados pelo FEHIDRO foram alterados no Manual de Procedimentos Operacionais do FEHIDRO (MPO), diante disso o CBH/SMG deve alterar os critérios de pontuação do CBH/SMG. A seguir o Sr. Alex Veronez fez uma apresentação da proposta de alteração dos critérios elaborada pela CT-PLAGRHI. Após muitas discussões o Sr. Francisco Roberto Setti fez a seguinte proposta: 3 pontos para empreendimentos com contrapartida maior ou igual a 35%, 2 pontos para empreendimentos com contrapartida maior ou igual a 20% e menor que 35% e 1 ponto para empreendimentos com contrapartida inferior a 20%. Posteriormente o Sr. Presidente colocou em discussão a proposta do Sr. Francisco Roberto Setti e a mesma foi aprovado por 27 votos contra 3, constituindo assim a deliberação CBH/SMG 17/09, com o seguinte texto: O Comitê da Bacia Hidrográfica do Sapucaí Mirim/Grande, no uso de suas atribuições legais e; CONSIDERANDO que cabe a este CBH/SMG indicar as prioridades de aplicação de recursos do FEHIDRO na UGRHI 08, com base em seu Plano de Recursos Hídricos; CONSIDERANDO a Deliberação CBH/SMG 04/08 de 03 de dezembro de 2008, na qual se aprovou as diretrizes e critérios para distribuição de recursos do FEHIDRO no CBH/SMG; CONSIDERANDO o Manual de Procedimentos Operacionais do FEHIDRO (Fundo Estadual de Recursos Hídricos); CONSIDERANDO que cabe a CT-PLAGRHI (Câmara Técnica de Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos) pontuar e priorizar as propostas para obtenção de Recursos Financeiros provenientes do FEHIDRO; CONSIDERANDO que em todos os critérios de pontuação do CBH/SMG, estabelecidos através da Deliberação CBH/SMG 04/08, o item contrapartida é pontuado da seguinte forma: 5 pontos (Contrapartida ≥  70% do valor global empreendimento); 4 pontos (Contrapartida ≥  50% do valor global empreendimento); 2 pontos (Contrapartida ≥  30% do valor global empreendimento); 1 ponto (Contrapartida < 30% do valor global empreendimento). CONSIDERANDO que de acordo com as alterações do Manual de Procedimentos Operacionais do FEHIDRO, os índices mínimos de contrapartida foram modificados, conforme apresentado a seguir: - Administração direta ou indireta de municípios com até 50 mil habitantes – 2%; - Administração direta ou indireta de municípios acima de 50 mil habitantes e até 200 mil habitantes – 5%; - Administração direta ou indireta de municípios acima de 200 mil habitantes – 10%; - Administração direta ou indireta do estado – 10 %; - Entidades privadas sem fins lucrativos – 10 %. CONSIDERANDO que a contrapartida oferecida pelo tomador, é um sinal de comprometimento do mesmo com a execução do empreendimento; CONSIDERANDO que as contrapartidas acima do limite mínimo oferecidas pelos tomadores de recursos, nos empreendimentos financiados pelo CBH/SMG, até o momento, proporcionaram a execução de mais ações visando a recuperação e conservação dos recursos hídricos na UGRHI 08.  DELIBERA: Artigo 1º Fica revogada a Deliberação CBH/SMG 04/08, na qual definiram-se as diretrizes e critérios para distribuição de recursos do FEHIDRO no CBH/SMG. Artigo 2º Ficam aprovados os Anexos I a IX, desta Deliberação, que definem os critérios para pontuação a ser atribuída às solicitações de recursos financeiros, para fins de hierarquização e seleção dos investimentos a serem indicados ao FEHIDRO. Artigo 3º Fica aprovada a “Ficha Resumo da Obra, Serviço e Projeto para fins de solicitação de recursos do FEHIDRO”, Anexo X a XVI  desta Deliberação, com base na qual, caberá a CT-PLAGRHI, atribuir pontuação e priorizar as solicitações de recursos a serem deliberados pelo Plenário do CBH/SMG. Artigo 4º A presente Deliberação entrará em vigor na data de sua aprovação pelo Plenário do CBH/SMG, devendo ser publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo. A seguir o Sr. Francisco Rocha, representante da Prefeitura Municipal de Ipuã, pediu que o CBH/SMG revise os critérios de pontuação, pois os municípios que estão mais próximos da foz do Rio Sapucaí-Mirim levam desvantagem. O Sr. Presidente informou que passará o assunto para a CT-PLAGRHI para que essa Câmara faça uma reavaliação dos critérios deste Comitê. Posteriormente o Sr. Alex Veronez informou que no ano de 2008 o CBH/SMG aprovou a Revisão do Plano de Bacia da UGRHI 08, porém o plano revisado foi encaminhado para o CORHI (Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos) e o mesmo apontou algumas inconsistências. Diante disso, a CPTI, empresa responsável pela elaboração da revisão do plano, realizou algumas modificações no plano. O Secretário Executivo informou que a CT-PLAGRHI analisou a revisão novamente, aprovando o conteúdo de mesmo. O Sr. Alex Veronez salientou que acha prudente o CBH/SMG fazer outra Deliberação aprovando a Revisão do Plano. Logo após o Sr. Presidente colocou o assunto em discussão e o plenário concordou com a sugestão,  constituindo assim a Deliberação CBH/SMG 18/09 “Aprova a Revisão do Plano da Bacia da Unidade Hidrográfica de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Sapucaí Mirim /Grande (UGRHI - 08)”, com o seguinte texto: O Comitê da Bacia Hidrográfica do Sapucaí Mirim/Grande, no uso de suas atribuições legais e; CONSIDERANDO o Plano de Bacia Plano da Unidade Hidrográfica de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Sapucaí Mirim /Grande (UGRHI - 08), aprovado através da Deliberação CBH/SMG no 14/03, datada de 07/11/2003; CONSIDERANDO a Deliberação no 62 do CRH (Conselho Estadual de Recursos Hídricos), datada de 04/09/2006,  na qual aprovou o prazo e procedimentos, para elaboração e revisão do Plano de Bacia Hidrográfica; CONSIDERANDO o contrato FEHIDRO no 286/2007, no qual tem como tomador/executor a CPTI - Cooperativa de Serviços e Pesquisas Tecnológicas e Industriais e como objeto a elaboração da revisão do Plano de Bacia da Unidade Hidrográfica de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Sapucaí Mirim /Grande (UGRHI - 08); CONSIDERANDO a realização de encontros técnicos/oficinas onde se discutiu os assuntos relacionados a revisão do plano de bacia, visando o debate e a efetiva participação dos diversos segmentos (estado, município e sociedade civil) do Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos; CONSIDERANDO que o Plano de Bacia é uma ferramenta indispensável para o melhor gerenciamento dos recursos hídricos na UGRHI 08, refletindo numa distribuição mais racional dos investimentos; CONSIDERANDO que o Plano de Bacia faz parte do Plano Estadual de Recursos Hídricos e integrará a legislação referente ao Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos; CONSIDERANDO que a revisão do Plano de Bacia Plano da Unidade Hidrográfica de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Sapucaí Mirim /Grande (UGRHI - 08), foi aprovada através da Deliberação CBH/SMG no 07/08, datada de 03/12/2008; CONSIDERANDO que o CORHI (Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos) analisou o Plano de Bacia da UGRHI 08 (revisado) e apontou algumas inconsistências passiveis de alterações; CONSIDERANDO que a CPTI baseada nas considerações da análise do CORHI (Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos) realizou algumas modificações no Plano de Bacia da UGRHI 08; CONSIDERANDO que a CT-PLAGRHI analisou novamente a Revisão do Plano de Bacia da UGRHI 08, aprovando o conteúdo do mesmo através do Parecer Técnico CT-PLAGRHI nº 14/2009, do dia 30/11/2009. DELIBERA: Artigo 1º - Fica aprovada a Revisão do Plano de Bacia da Unidade Hidrográfica de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Sapucaí Mirim /Grande (UGRHI - 08). Artigo 2º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua aprovação pelo Plenário do CBH/SMG, devendo ser publicada no Diário Oficial do Estado. Posteriormente o Sr. César Barros, solicitou que o CBH/SMG adote o princípio do “Provedor – Recebedor”, elaborando uma Moção de Apoio. A seguir passou-se a palavra para o Sr. Presidente, que colocou em discussão a proposta de Moção 02/09, não havendo manifestação do plenário, a referida Moção foi colocada em votação, sendo aprovada por unanimidade, constituindo assim a moção CBH/SMG 02/09,  com o seguinte teor: O Comitê da Bacia Hidrográfica do Sapucaí-Mirim/Grande, no uso de suas atribuições legais e; CONSIDERANDO que a minuta do projeto de Lei referente ao Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) foi aprovada pelo CRH (Conselho Estadual de Recursos Hídricos); CONSIDERANDO que a minuta do projeto de Lei referente ao Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) aprovada pelo CRH (Conselho Estadual de Recursos Hídricos) será encaminhada para apreciação da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo; CONSIDERANDO que o pagamento por serviços ambientais é uma transação voluntária na qual um serviço ambiental previamente definido é comprado por um pagador de serviços ambientais de um provedor de serviços ambientais que garanta a provisão destes serviços; CONSIDERANDO que o provedor de serviços ambientais é uma pessoa física ou jurídica que executa, mediante remuneração, serviços ambientais. Indica: Apoio do CBH/SMG ao princípio “PROVEDOR – RECEBEDOR” que estabelece que o provedor de serviços ambientais destinados a proteção, conservação e melhoria das condições ambientais deverá ser remunerado por esses serviços. Posteriormente o Sr. Presidente do CBH/SMG, José Luis Romagnoli, após constatar a ausência de outros assuntos a serem discutidos, agradeceu a presença de todos e ressaltou os trabalhos realizados durante esse seu primeiro ano de gestão a frente desse Comitê. A seguir ele solicitou que todos os presentes se apresentassem e se quisesse fizesse o uso da palavra. Logo após,  declarou encerrada a reunião às quinze horas e trinta minutos, da qual eu, Alex Henrique Veronez, lavrei a presente Ata. Franca, 10 de dezembro de 2009.
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